
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.841 - RJ (2016/0229929-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA ULTRAGÁZ S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI  - RJ070771 
   RONALDO REDENSCHI  - RJ094238 
   GUILHERME BARBOSA VINHAS  - RJ112693A
   GUSTAVO DESTRI TENORIO E OUTRO(S) - RJ150547 
   ANA PAULA DA SILVA LISBOA  - RJ189564 
AGRAVADO  : LAGO GAS COMERCIO DE GAS LTDA - ME 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO CARNEIRO DA LUZ  - RJ101359 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NA ORIGEM. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. TERMO INICIAL DA 
CONTAGEM. PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA 
ELETRÔNICO SOBRE A INTIMAÇÃO ELETRÔNICA REALIZADA NA FORMA DA LEI N. 
11.419/2006. INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  "Ocorrendo  a  intimação eletrônica e a publicação da decisão no DJEERJ, prevalece esta 
última, uma vez que nos termos da legislação citada  a  publicação  em  Diário  de  Justiça  
eletrônico substitui qualquer  outro  meio  de  publicação oficial para quaisquer efeitos legais" 
(AgInt no AREsp n. 887.588/RJ, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 14/12/2016).
2. Inescapável o reconhecimento da intempestividade quando verificado que a interposição 
do agravo em recurso especial se deu após o encerramento do prazo de quinze dias úteis 
previsto na norma de regência.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  
Brasília, 07 de março de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.841 - RJ (2016/0229929-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Nos termos da decisão de fls. 119-120 (e-STJ), a Presidência desta Corte 

não conheceu do agravo em recurso especial de Companhia Ultragáz S/A sob o 

entendimento de que seria intempestivo. De acordo com essa decisão, "a parte recorrente 

foi intimada da decisão agravada em 26/04/2016, sendo o agravo somente interposto em 

18/05/2016".

Inconformada, Companhia Ultragáz S/A interpôs o presente agravo interno, 

sustentando que, na verdade, a intimação da decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial deu-se na modalidade eletrônica, nos termos da Lei n. 11.419/2006, razão pela 

qual incorreta a conclusão de que seria intempestivo o seu agravo.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.841 - RJ (2016/0229929-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

As alegações da agravante são improcedentes.  

O exame mais atento dos autos revela que a decisão do Desembargador 

Terceiro Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que não admitiu o 

recurso especial, datada de 15/4/2016 (e-STJ, fls. 92-94), foi publicada no Diário de Justiça 

Eletrônico em 26/4/2016 (e-STJ, fl. 101).

Não obstante a publicação da decisão no Diário de Justiça Eletrônico, é fato 

que também ocorreu, em paralelo, a intimação eletrônica dos advogados, na forma 

prevista na Lei n. 11.419/2006 (e-STJ, fls. 95-97 e 98-100).

Esse procedimento adotado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, a 

suscitar alguma dúvida sobre qual seria o termo inicial de contagem do prazo recursal, 

levou a que o Superior Tribunal de Justiça, interpretando as disposições contidas na Lei n. 

11.419/2006, firmasse o entendimento de que, "ocorrendo a intimação eletrônica e a 

publicação da decisão no DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que nos termos da 

legislação citada a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio 

de publicação oficial para quaisquer efeitos legais" (AgInt no AREsp n. 887.588/RJ, Relator 

o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 14/12/2016).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. 
CIÊNCIA POR INTIMAÇÃO ELETRÔNICA E POR PUBLICAÇÃO NO 
DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. PREVALÊNCIA DESTA ÚLTIMA 
PARA FINS DE CONTAGEM DE PRAZO. LEI Nº 11.419/06. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 760.598/RJ, Relator o Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 9/9/2016)

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. INTEMPESTIVIDADE. CONTAGEM DO PRAZO 
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PROCESSUAL. INTIMAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. 
PREVALÊNCIA SOBRE A INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DA DECISÃO.
1. Não se conhece de recurso interposto fora do prazo legal. 
2. A publicação da decisão recorrida no Diário da Justiça eletrônico 
estadual deve prevalecer para fins de contagem de prazo processual, 
já que substitui qualquer outro meio de publicação oficial para 
quaisquer efeitos legais.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 868.210/RJ, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe 19/8/2016)

Conforme mencionado, a decisão de inadmissibilidade foi publicada no 

Diário de Justiça Eletrônico em 26/4/2016 (e-STJ, fl. 101), terça-feira, já na vigência do 

CPC/2015. É certo, portanto, que o prazo para interposição do agravo em recurso 

especial, de quinze dias úteis, se iniciou em 27 seguinte, quarta-feira, e findou em 

17/5/2016, terça-feira.

Como a petição do agravo somente foi protocolizada em 18/5/2016 (e-STJ, 

fl. 102), é manifesta a sua intempestividade, donde correta a decisão da Presidência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0229929-8 AREsp 975.841 / RJ

Números Origem:  00030244120158190055  00506676320158190000  201624506127  506676320158190000  
9030455119654

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ULTRAGÁZ S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI  - RJ070771 

 RONALDO REDENSCHI  - RJ094238 
 GUILHERME BARBOSA VINHAS  - RJ112693A
 GUSTAVO DESTRI TENORIO E OUTRO(S) - RJ150547 
 ANA PAULA DA SILVA LISBOA  - RJ189564 

AGRAVADO  : LAGO GAS COMERCIO DE GAS LTDA - ME 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO CARNEIRO DA LUZ  - RJ101359 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ULTRAGÁZ S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI  - RJ070771 

 RONALDO REDENSCHI  - RJ094238 
 GUILHERME BARBOSA VINHAS  - RJ112693A
 GUSTAVO DESTRI TENORIO E OUTRO(S) - RJ150547 
 ANA PAULA DA SILVA LISBOA  - RJ189564 

AGRAVADO  : LAGO GAS COMERCIO DE GAS LTDA - ME 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO CARNEIRO DA LUZ  - RJ101359 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas 
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Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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